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Sou pastor em tempo integral e, portanto, preciso ser teólogo em tempo integral. Como pastor, meu chamado supremo é honrar Jesus ao pastorear seu rebanho. Como teólogo, meu chamado supremo é enaltecer Jesus publicamente como a esperança para o mundo. Para ser sincero, preciso de ajuda ao tratar de dificuldades reais que não seria capaz de criar como ficção. O trabalho do dr. Allison em Eclesiologia é o manual mais útil de cunho teológico para a liderança na igreja. Se você comprar esse livro, ele ficará gasto de tanto uso.

			Tyler Jones, pastor titular da igreja Vintage21 Church, em Raleigh, North Carolina, Estados Unidos, diretor regional da rede de plantação de igrejas Acts 29 e fundador da organização Advance the Church

			Eclesiologia, de Gregg Allison, é historicamente fundamentado, exegeticamente motivado e teologicamente preciso. Mais que isso, essa oportuna obra-prima de eclesiologia demonstra amor pela igreja e é escrita para a igreja!

			Christopher Morgan, deão e professor de Teologia da School of Christian Ministries, na California Baptist University

			O dr. Gregg Allison realizou o trabalho magistral de escrever uma análise minuciosa e, ao mesmo tempo, prática da igreja. Essa obra é leitura obrigatória para qualquer pastor ou teólogo sério que deseje investigar o cerne da eclesiologia evangélica. Como cristão conservador e pastor de uma igreja local, apresso-me em fazer recomendações ou tomar decisões sobre a “prática” da igreja local sem refletir muito a respeito de prestação de contas ou da ligação com a igreja universal e histórica. Allison acrescenta grande amplitude e profundidade à beleza da igreja ao fazer um levantamento, em cada seção, desde a igreja primitiva, passando pela Igreja Católica e pela Reforma, chegando até nossa cultura e período contemporâneos. Gostei especialmente da disposição de Gregg de tratar de questões relevantes com as quais as igrejas contemporâneas têm lidado, como o governo eclesiástico e o movimento “multilocal”. Esse livro preenche o espaço que existe de longa data na biblioteca da maioria dos evangélicos!

			Jeffrey T. Gilmore, pastor titular da igreja Parkview Evangelical Free Church, em Iowa City, Iowa, Estados Unidos

			Elaborar uma eclesiologia evangélica é uma tarefa complicada, pois há divergências entre os evangélicos em vários aspectos sobre esse assunto. Nem todos concordarão com as posições de Gregg Allison em Eclesiologia, mas todos se beneficiarão de seu estudo detalhado. Ele trata de modo especialmente minucioso da governança eclesiástica e das ordenanças e, nas seções iniciais, trilha alguns caminhos pouco explorados. Há momentos em que seus argumentos exigem leitura cuidadosa, mas, com frequência, abrem novas perspectivas. Recomendo a estudantes de eclesiologia.

			John S. Hammett, deão de estudos teológicos, professor de Teologia do Southeastern Baptist Theological Seminary e autor de Biblical foundations for Baptist churches

			Nesse estudo abrangente da doutrina da igreja, Gregg Allison demonstra profundidade de reflexão teológica, entendimento das Escrituras e sabedoria prática. Ao interagir com diversas perspectivas eclesiológicas ao longo da história da igreja e da época contemporânea, ele apresenta um estudo equilibrado, bíblico e atual de temas que vão desde as características da igreja, até o governo eclesiástico e o ministério da igreja, tudo isso norteado por seu entendimento da natureza paradoxal da igreja como parte do mundo, mas que, ao mesmo tempo, tem os olhos voltados para outro reino. Essa obra fará uma contribuição teológica substancial para a literatura em expansão sobre a doutrina da igreja.

			Justin Holcomb, diretor executivo da Resurgence, pastor titular da igreja Mars Hill Church U-District, em Seattle, Washington, Estados Unidos, professor adjunto de Teologia e Cultura no Reformed Theological Seminary e coautor de Rid of my disgrace

			Gregg Allison prestou um grande serviço aos evangélicos com uma autêntica teologia da igreja. Na série infindável de livros e blogs sobre técnicas e aspectos pragmáticos da igreja, Eclesiologia fornece uma resposta magnificamente redigida, teologicamente coe­rente e aplicável para a pergunta “O que é uma igreja?”. Seu grande conhecimento de teologia histórica e sua experiência em liderança em vários tipos de igrejas enriquecem suas considerações bíblicas profundas. Leitura obrigatória para todos os que levam a sério a liderança na igreja de Jesus Cristo.

			Gerry Breshears, professor de Teologia do Western Seminary
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			Para
o pastor Bruce Boria e 
os líderes talentosos 
da igreja Hinson Memorial Baptist Church, 
em Portland, Oregon, Estados Unidos
(1997-2003),


			[Juntos, vivemos 
a doutrina da igreja.]

			e

			o pastor Daniel Montgomery e 
os líderes talentosos da 
igreja Sojourn Community Church, 
em Louisville, Kentucky, Estados Unidos.

			[Algo do nada.]




		
			Prefácio

		
		
			“O que é uma igreja?”

			À primeira vista, essa pergunta parece ser fácil de responder. Durante quase dois milênios, igrejas foram plantadas e cresceram, deram origem a outras igrejas e deixaram de existir, avançaram e regrediram, uniram-se e dividiram-se. Quer se trate da “seita dos nazarenos” (At 24.5), de convertidos disfarçados se encontrando às escondidas nas catacumbas de Roma ou em celeiros no leste da França, quer se trate de uma igreja de oitocentos mil membros na Coreia ou uma igreja em casa em Seattle, quer se trate de uma igreja em uma rua comercial em Beirute ou em uma cabana do Zimbábue, a realidade das igrejas é inegável. E parece que sabemos o que é uma igreja.

			Contudo, ao pensarmos melhor sobre “O que é uma igreja?”, ocorre um dilema. Um dos motivos para isso, como indicado acima, é a grande diversidade de grupos, assembleias e até mesmo denominações que se valem do título “igreja”. Uma dessas entidades, a Igreja Católica Romana, assevera que ela, e somente ela, é “a igreja una, santa, católica e apostólica”.1 As igrejas protestantes, que desde seu início se opuseram a essa declaração, têm articulado as “marcas da igreja”, os elementos essenciais que distinguem as igrejas “verdadeiras” da “falsa” igreja (i.e., Católica Romana). Entre essas igrejas protestantes, há centenas de variações que abrangem muitos tipos diferentes de igrejas evangélicas. Embora a Igreja Ortodoxa certamente não tenha essa mesma diversidade, conta com diversas manifestações nacionais: Igreja Ortodoxa Grega, Igreja Ortodoxa Russa, e assim por diante. Essa variedade que causa vertigem, de uma diversidade que impressiona e que é, muitas vezes, desconcertante, torna bastante complicada qualquer resposta para a pergunta “O que é uma igreja?”. Howard A. Snyder, ao voltar sua atenção apenas para as igrejas evangélicas, observou: “Afirmarei que, embora haja o que pode ser denominado eclesiologia evangélica, podemos falar, mais apropriadamente, de eclesiologias evangélicas, no plural, e perguntar qual pode ser a contribuição de cada uma delas para o todo”.2 

			Snyder articula um segundo motivo para a dificuldade de responder à pergunta “O que é uma igreja?”. “Hoje a eclesiologia evangélica está (como sempre!) em uma importante transição.”3 Ele poderia ter dito isso com referência à maioria das doutrinas evangélicas atuais. Em minhas estantes, tenho inúmeras obras teológicas com as palavras “reformar” e “revisar” nos títulos. Parece, aliás, que a maior parte das formulações teológicas evangélicas (senão todas) — por exemplo, a doutrina de Deus, antropologia teológica, a expiação realizada por Cristo — está sujeita a reconsideração e reformulação nos dias atuais. A doutrina da igreja não é exceção; um número crescente de evangélicos tem tratado da eclesiologia e procurado reformulá-la. Se, no passado, a reflexão sobre a doutrina da igreja era escassa, sem dúvida não é mais o caso em nosso tempo, visto que um fluxo contínuo de livros sobre eclesiologia evangélica está sendo publicado (sem falar em congressos, encontros de treinamento, sites, blogues e afins).4 E não creio que essa situação se deva ao que J. C. Hoekendijk escreveu: “Na história, um forte interesse eclesiológico foi, quase sem exceção, sinal de decadência espiritual...”.5 Sem comentar sobre o estado da espiritualidade em nossos dias, considero o atual “forte interesse eclesiológico” um sinal animador. No entanto, a quantidade cada vez maior de material sobre a doutrina da igreja e sobre a transição em andamento na eclesiologia evangélica acaba complicando as tentativas de responder à pergunta “O que é uma igreja?”.

			Por esses e outros motivos, a tarefa diante de mim — de escrever uma nova eclesiologia como parte da série Crossway Foundations of Evangelical Theology — era assustadora. E, no entanto, John Feinberg, meu ex-professor, bom amigo e editor-geral da série, me incentivou a aceitar essa incumbência. Seu trabalho comigo na presente obra foi imenso, desafiador, benéfico e grandemente necessário. Sou profundamente grato por sua amizade e por seu trabalho editorial. Posso dizer o mesmo de Al Fisher, da editora Crossway, pois ele me manteve concentrado no trabalho e sempre foi uma fonte pessoal de ânimo. Bill Deckard é um editor magistral, cujas correções meticulosas e excelentes sugestões tornaram este livro melhor e mais legível. De modo informal, inúmeras pessoas contribuíram para este livro ao fazer sua leitura e análise crítica; entre elas estão meus ex-colegas no Western Seminary em Portland, Oregon, e meus atuais colegas no The Southern Baptist Seminary em Louisville, Kentucky. Desejo mencionar especialmente Gerry Breshears, Bruce Ware, Steven Wellum, Chad Brand, Peter Gentry e Greg Wills.

			Vários de meus professores assistentes, bem como participantes de meu curso de Teologia Sistemática 3, de meus seminários sobre eclesiologia do programa de doutorado e de minhas palestras sobre esse tema no SBTS, e de meus amigos leram os rascunhos de capítulos e/ou de toda a obra e teceram comentários. Agradeço especialmente a Reid Monaghan, Aaron O’Kelley, George Cochran, Chris Bosson, Ryan Lister, Chris Bonts, Chris Clemans, Wayne Shealey, Matt Wireman, Greg Gilbert, Jason Allan, Oren Martin, Jeremy Kimble, Micah McCormick, Karl Schumacher, Jinse Kim, Soon Park, Jeremy Pierre, Lee Tankersley, Toby Jennings, Greg Jackson, Joshua Boswell, Timothy Harris, Michael Galdamaz, Michael Williams, Robbie Sagers, Phillip Bethancourt, Matthew Barrett, Luke Stamps, Kevin Webb, James Risner, Jedidiah Coppenger, Ryan Bishop, Ryan Brandt, Eric Britt, Grant Gaines, Ricky Hardison, David Knierim, Brent Parker, Darryl Pepper,Kenneth Reid, Adam Winters, Michael York, Matthew Claridge, Sung-Hyun (Joseph)Baik, William Brooks, Derek Brown, J. T. English, Joshua Jean, Walter (Scott) Lamb, John LaRue, John Morrison, Seth Osborne, Daniel Patterson, Andrew Record,David (Gene) Roberts e John Wind. Várias igrejas — igreja Good Shepherd Community Church (pastoreada por Steve Keels) perto de Portland, Oregon; igreja Sojourn Community Church (pastoreada por Daniel Montgomery) em Louisville, Kentucky; igreja Grace Community Church (pastoreada por Rod Bunton) em Tallahassee, Flórida; igreja Calvary Baptist Church (pastoreada por Matt Burton) em Elgin, Illinois; igreja All Nation’s Church (pastoreada por Bob Altstadt) perto de Cincinnati, Ohio; igreja Vintage21 Church (pastoreada por Tyler Jones) em Raleigh, North Carolina; igreja Immanuel Church (pastoreada por Ray Ortlund Jr.) em Nashville, Tennessee; e meus cursos de “Eclesiologia Missional” para a organização Re:train (com Mark Driscoll/Mars Hill Church/Acts 29) em Seattle, Washington — me permitiram fazer experiências com elas ao lecionar partes deste livro em sermões, retiros, classes de escola dominical, cursos ou eventos especiais. O trabalho como presidente do conselho administrativo da igreja Hinson Memorial Baptist Church em Portland e o trabalho com a liderança dessa igreja (Bruce Boria, a quem este livro é dedicado, e vários outros) me ensinaram muita coisa sobre eclesiologia e sobre como “fazer igreja”. Sua ajuda foi imensamente útil. Ademais, a função de presbítero da igreja Sojourn Community Church em Louisville e o trabalho com outros presbíteros (Daniel Montgomery, a quem este livro também é dedicado, e vários outros) está me ensinando muito sobre liderar e pastorear uma igreja multilocal. Também nesse caso, sua ajuda é extremamente útil. O que aqui parecer erro ou equivocado é responsabilidade minha, e não deles. Ao longo de toda a elaboração desta obra, minha família — Nora, Lauren e Troy, Hanell e Mike, e Luke — foi fonte constante de ânimo, e sou continuamente grato por seu apoio.

			Por fim, algo que Snyder afirmou (na verdade, a continuação de seu comentário anterior) me incentivou muito para escrever este livro: “Hoje a eclesiologia evangélica está (como sempre!) em uma importante transição. Justamente por esse motivo, tem diante de si uma grande oportunidade. Que momento poderia ser melhor para elaborar uma eclesiologia solidamente bíblica e evangélica, profética e impulsionadora, teologicamente coerente e sociologicamente consciente e funcional para o testemunho eficaz do reino de Deus em uma era de rápida globalização?”.6 Embora eu não tenha definido todos esses elementos como objetivos e tenha formulado minha doutrina da igreja com referência a outros valores fundamentais, o desafio de Snyder foi de grande importância para a elaboração desta eclesiologia. Meu êxito na tarefa em questão está sujeito à avaliação de cada leitor e, em última análise, à avaliação de Jesus Cristo, o Cabeça da igreja e aquele que redime e guia “peregrinos e estrangeiros” (veja 1Pe 2.11).

			
			
				
					1Embora segmentos da igreja pós-Vaticano II tenham minimizado, em grande medida, essa asserção exclusivista de que ela é a única igreja verdadeira, o papa Bento XVI elucidou a questão ao reiterar a posição histórica da igreja: uma vez que a Igreja Católica, e somente ela, tem a sucessão apostólica, é a única igreja verdadeira. Consequentemente, o papa negou de modo específico que as igrejas protestantes sejam igrejas verdadeiras. Veja o motu proprio (July 10, 2007) do papa Bento XVI, “Responses to some questions regarding certain aspects of the doctrine of the church”, disponível em: http://www.vatican.va/roman_curia/congregations/cfaith/documents/rc_con_cfaith_doc_20070629_responsa-quaestiones_en.html, acesso em: 17 jun. 2011.↩

				
				
					2Howard A. Snyder, “The marks of Evangelical ecclesiology”, in: John G. Stackhouse, org., Evangelical ecclesiology: reality or illusion? (Grand Rapids: Baker Academic, 2004), p. 77. Esse comentário é consideravelmente diferente da ideia de múltiplas eclesiologias divergentes que refletem uma pressuposição de que o próprio Novo Testamento é por si só tão caracterizado por diferentes teologias (e, portanto, eclesiologias) que qualquer tentativa de amalgamar essas linhas diversas para formar uma teologia (ou eclesiologia) relativamente unificada é tanto ingênua quanto impossível. Veja, e.g., Graham H. Twelftree, People of the Spirit: exploring Luke’s view of the church (Grand Rapids: Baker Academic, 2009), p. 3. A ideia de Snyder também é diferente dos “levantamentos não resumidos das eclesiologias do Novo Testamento” (Markus Bockmuehl, “Is there a New Testament doctrine of the church?”, in: Markus Bockmuehl; Alan J. Torrance, orgs., Scripture’s doctrine and theology’s Bible: how the New Testament shapes Christian dogmatics [Grand Rapids: Baker Academic, 2008], p. 36). Um exemplo desse tipo de levantamento é Markus Bockmuehl; Michael B. Thompson, A vision for the church: studies in early Christian ecclesiology in honor of J. M. P. Sweet (Edinburgh: T & T Clark, 1997).↩

				
				
					3Snyder, “Marks of Evangelical ecclesiology”, p. 103.↩

				
				
					4Por exemplo, as seguintes obras importantes sobre eclesiologia foram publicadas nas últimas duas décadas: Edmund Clowney, The church (Downers Grove: InterVarsity, 1995) [edição em português: A igreja, tradução de Rubens Castilho; Vagner Barbosa (São Paulo: Cultura Cristã, 2007)]; David Smith, All God’s people: a theology of the church (Wheaton: BridgePoint, 1996); Everett Ferguson, The church of Christ: a biblical ecclesiology for today (Grand Rapids: Eerdmans, 1996); Craig Van Gelder, The essence of the church: a community created by the Spirit (Grand Rapids: Baker, 2000); Veli-Matti Kärkkäinen, An introduction to ecclesiology: ecumenical, historical, and global perspectives (Downers Grove: InterVarsity Press, 2002); Donald Bloesch, The church: sacraments, worship, ministry, mission (Downers Grove: InterVarsity, 2002); Brad Harper; Paul Metzger, Exploring ecclesiology: an Evangelical and Ecumenical introduction (Grand Rapids: Baker, 2008); Michael S. Horton, People and place: a covenant ecclesiology (Louisville: Westminster John Knox, 2008); Gary D. Badcock, The house where God lives: renewing the doctrine of the church for today (Grand Rapids: Eerdmans, 2009).↩

				
				
					5J. C. Hoekendijk, “The church in missionary thinking”, International Review of Mission 41 (1952): 325.↩

				
				
					6Snyder, “Marks of Evangelical ecclesiology”, p. 103.↩
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			Capítulo 1

			Introdução à eclesiologia

		
		
			
Histórico e experiências eclesiásticas


			Para começar com o óbvio, se você está lendo este livro, provavelmente participa de uma igreja e, portanto, já experimentou a realidade da doutrina da qual trato aqui. O mesmo aplica-se à maioria das outras doutrinas: experimentamos a realidade da doutrina de Deus ao nos relacionarmos pessoalmente com ele como Pai, da doutrina da humanidade como portadores da imagem divina, da doutrina do pecado como pessoas caídas daquilo que deveríamos ser, da doutrina da salvação como pessoas resgatadas de nossa depravação e corrupção, e assim por diante.

			Essas experiências dão forma à nossa teologia de Deus, da humanidade, do pecado, da salvação e a outras doutrinas.

			Uma vez que essa asserção pode parecer sensata para alguns, mas desconcertante para outros, deixe-me esclarecer o que quero dizer. Como teólogo sistemático e colaborador desta série Foundations of Evangelical Theology [Fundamentos da Teologia Evangélica], declaro categoricamente que a fonte — a única fonte — e o ponto de partida de nossa teologia são as Escrituras, a Palavra de Deus. Portanto, quando afirmo que nossa experiência dá forma à nossa teologia, não estou defendendo que a experiência deve contribuir para o conteúdo de nossa formulação doutrinária, ou constituir o ponto de partida, pois as Escrituras ocupam essas posições de honra. No entanto, nossas experiências influenciam nossa teologia. E é possível que isso fique mais evidente na doutrina da igreja do que em qualquer outra: a participação semanal no culto da igreja, a observação de como nossa igreja batiza pessoas, a participação na celebração da ceia do Senhor em nossa igreja, a participação nos projetos missionais de nossa igreja para tornar o evangelho conhecido, o envolvimento com a preocupação compassiva de nossa igreja com os pobres e marginalizados, e muitos outros elementos influenciam nossa eclesiologia.1

			Se nosso histórico eclesiástico, nossa experiência com a igreja, molda a nossa teologia, isso significa que ele influenciou minha formulação da doutrina da igreja que você está prestes a ler. Portanto, desejo que você conheça em linhas gerais meu histórico eclesiástico. Cresci em uma igreja “liberal” em que, no melhor domingo, meu pastor lia textos da edição mais recente da revista Time e, no pior, apresentava uma interpretação de seus sonhos. Recursos financeiros da igreja e da denominação eram dedicados a apoiar causas como os Panteras Negras e Estudantes em Prol de uma Sociedade Democrática. E, no entanto, foi nessa igreja, por meio de um movimento paraeclesiástico dessa mesma denominação, que fui confrontado com o evangelho de Jesus Cristo e experimentei a obra salvadora de Deus em minha vida. Isso não aconteceu somente comigo; muitas outras pessoas dessa igreja tiveram experiências semelhantes e professaram a fé em Cristo. Quando recorremos a nosso pastor em busca de direção para dar continuidade à vida cristã recém-descoberta e crescer na fé, ele nos garantiu com desdém que essa nova experiência passaria em algumas semanas ou meses. E ele estava certo. Sem acompanhamento e discipulado, a maioria de meus amigos e eu colocamos o cristianismo de lado e nos afastamos de nossa experiência de conversão.

			No ano seguinte, porém, comecei a participar de outro movimento paraeclesiástico, Campus Crusade for Christ,2 por meio do qual aprendi a progredir como seguidor de Cristo. Também comecei a me dedicar seriamente ao evangelismo e ao discipulado de outros; nesse ínterim, mantive um vínculo mínimo com uma igreja local. Com o tempo, a participação na igreja tornou-se mais significativa, e até cheguei a ser copastor de uma pequena igreja evangélica batista na Suíça enquanto continuava a trabalhar com a Campus Crusade. Em sua maior parte, essa associação mais próxima com a igreja local se deu em igrejas batistas (Batista Italiana-Suíça, Conferência Geral Batista, Batista Conservadora) e com a Igreja Evangélica Livre da América [dos EUA]. Mais recentemente, minha carreira como professor me levou a formar vínculos com igrejas da Convenção Batista do Sul.

			A intenção desse tour rápido é destacar uma coisa: minha associação com movimentos paraeclesiásticos e minha participação como membro em diversas igrejas e denominações me moldaram e influenciam a presente obra sobre eclesiologia. Esse histórico eclesiástico constitui parte do pré-entendimento3 que trago para minha formulação da doutrina, o que abrange minha teologia da igreja. Sem dúvida, muitos outros fatores contribuem para minha cosmovisão teológica: o grande valor que dou à teologia histórica, especialmente da igreja primitiva e da ala calvinista da Reforma;4 o forte compromisso com os cinco primeiros concílios ecumênicos (Niceia, Constantinopla, Éfeso, Calcedônia e Constantinopla II; também tenho uma inclinação favorável a Constantinopla III); minhas experiências transculturais; minha posição complementarista dos gêneros humanos; minha perspectiva continuísta (não cessacionista nem pentecostal) dos dons espirituais; e vários outros elementos. Assim, para o propósito deste livro, é importante considerar que meu histórico eclesiástico e minha experiência influenciam minha doutrina da igreja.

			Sem dúvida, também esse é o caso de todos os que leem este livro. Sua experiência eclesiástica influencia sua eclesiologia, seja ela uma convicção devidamente desenvolvida e estudada a respeito da igreja, seja uma percepção subconsciente e intuitiva do que constitui a igreja e seus ministérios.

			À medida que seu histórico eclesiástico convergir com alguns aspectos de minha experiência, você provavelmente se sentirá à vontade com minha apresentação. De modo semelhante, à medida que sua experiência eclesiástica divergir de alguns aspectos de meu histórico, você provavelmente discordará de minha eclesiologia. De qualquer modo, é minha esperança que você acompanhe com apreço o desenvolvimento de minha eclesiologia — especialmente ao vê-la ser fundamentada nas Escrituras, a fonte e o ponto de partida da teologia — e que seja beneficiado pela obra que tem em mãos.

			
A ideia básica de igreja5


			A fim de que você entenda o rumo básico que tomarei neste livro, apresento logo de início um resumo de minha eclesiologia, começando com uma definição de igreja.

			A igreja é o povo de Deus salvo por meio do arrependimento e da fé em Jesus Cristo e que foi incorporado a seu corpo por meio do batismo com o Espírito Santo.Ela consiste em dois elementos inter-relacionados: a igreja universal é a comunhão de todos os cristãos que se estende desde o dia de Pentecostes até a segunda vinda e abrange tanto os crentes falecidos que já estão no céu quanto os crentes vivos de todo o mundo. Essa igreja universal se manifesta em igrejas locais caracterizadas por sua natureza doxológica, logocêntrica, pneumodinâmica, pactual, confessional, missional e espaçotemporal/escatológica. Igrejas locais são lideradas por pastores (também chamados presbíteros) e servidas por diáconos, têm e buscam pureza e unidade, praticam a disciplina eclesiástica, desenvolvem fortes ligações com outras igrejas e celebram as ordenanças do batismo e da ceia do Senhor.Capacitadas pelo Espírito Santo com dons espirituais para o ministério, essas comunidades se reúnem regularmente para adorar o Deus triúno, proclamar sua Palavra, apresentar o evangelho a não cristãos, discipular seus membros, cuidar das pessoas por meio de oração e contribuição e posicionar-se tanto em prol do mundo quanto contra ele.

			Cada elemento dessa definição exige uma breve explicação aqui, e será tratado de modo mais completo ao longo do livro.

			A definição enfatiza logo de início que a igreja é o povo de Deus ou, nas palavras do Credo Apostólico, “a comunhão dos santos”. Em conformidade com o título original deste livro, a igreja é constituída de um povo específico: “peregrinos e estrangeiros” (veja 1Pe 2.11). Em contraste com alguns conceitos comuns hoje em dia,6 não é um prédio (e.g., um prédio de tijolos vermelhos, em estilo colonial, com colunas brancas e um campanário, a apenas algumas quadras de nossa casa), um rótulo denominacional (e.g., Igreja Presbiteriana dos EUA), uma igreja nacional ou estatal (e.g., Igreja Luterana da Suécia), avatares prestando culto juntos no mundo virtual do software Second Life, nem a Igreja Católica (segundo a qual “a igreja una de Cristo [...] subsiste na Igreja Católica”).7 Antes, a igreja é um conjunto de pessoas;de modo específico, a igreja é o povo da nova aliança de Deus. Embora o povo de Deus tenha existido desde o início da raça humana (pensamos especialmente no povo de Israel que viveu debaixo da antiga aliança), a igreja (ao aderir à nova aliança) não existia antes da primeira vinda de Jesus Cristo.8 Ele é o Redentor que realizou a salvação por meio de sua morte expiatória e de sua ressurreição pelo povo de Deus que constitui a igreja. É por meio do evangelho, e uma resposta a ele em arrependimento dos pecados e fé em Cristo, que os cristãos foram salvos (e, por esse termo, refiro-me a todos os aspectos da obra poderosa de Deus que se costuma considerar que constitui a salvação e que abrange eleição, chamado eficaz, regeneração, justificação, união com Cristo, adoção, santificação e perseverança). Outro aspecto da obra salvífica de Deus muitas vezes desconsiderado, mas que tem relação direta com a identidade dos membros da igreja, é a inclusão dos cristãos no corpo de Cristo quando ele os batiza com o Espírito Santo. Em razão disso, todos os que estão “em Cristo” estão verdadeiramente “na igreja” e constituem seus membros.

			A igreja consiste em dois elementos inter-relacionados que costumam ser chamados de igreja “universal” e de igrejas “locais”. A igreja universal é o conjunto de todos os cristãos desde o seu início (realizada pela morte, ressurreição e ascensão de Jesus Cristo e criada pela descida do Espírito Santo no Pentecostes) até a segunda vinda de Cristo no fim da presente era (ou, mais especificamente, no arrebatamento da igreja antes de sua volta).9 Agrega tanto os crentes falecidos que agora estão na presença de Cristo no céu quanto os crentes vivos espalhados por todo o mundo.10 Enquanto o primeiro aspecto da igreja universal é reunido como igreja “celestial”, o segundo aspecto não se reúne, não tem líderes humanos e não tem um endereço espaçotemporal específico. No entanto, esses elementos intangíveis não tornam a igreja universal menos real, como mostra o ponto seguinte.11

			Essa igreja universal (pelo menos seus membros vivos) é manifestada (por Cristo, seu Cabeça, e pelo Espírito) e manifesta a si mesma (por meio dos cristãos ao se associarem uns aos outros) em igrejas locais,12 caracterizadas por sete atributos.13 Os três primeiros são características que dizem respeito à origem e ao direcionamento da igreja: ela é (1) doxológica, ou voltada para a glória de Deus; (2) logocêntrica, ou centrada na Palavra encarnada de Deus, Jesus Cristo, e na Palavra inspirada de Deus, as Escrituras; e (3) pneumodinâmica, ou criada, reunida, dotada e capacitada pelo Espírito Santo. Os quatro últimos são características que dizem respeito à reunião e ao envio da igreja: ela é (4) pactual, ou reunida como conjunto de membros em um relacionamento de nova aliança com Deus e em um relacionamento de aliança uns com os outros; é (5) confessional, ou unida pela confissão pessoal de fé em Cristo e pela confissão coletiva da fé cristã; (6) missional, ou identificada como corpo de ministros divinamente chamados e divinamente enviados para proclamar o evangelho e promover o reino de Deus; e (7) espaçotemporal/escatológica, ou reunida como realidade histórica (situada no espaço e no tempo) e que tem esperança garantida e destino claro enquanto vivencia o caráter inusitado da existência eclesiástica no aqui e agora.

			Igrejas locais são lideradas por homens qualificados e publicamente reconhecidos, chamados de pastores ou presbíteros (ou bispos ou supervisores), responsáveis por ensinar a sã doutrina, governar (debaixo da liderança de Cristo como Cabeça), orar (especialmente pelos enfermos) e pastorear (liderar por meio de um modo de vida exemplar). Essas congregações também são servidas por diáconos, homens e mulheres qualificados e publicamente reconhecidos que servem Jesus Cristo em vários ministérios da igreja. Pela graça e provisão divinas, as igrejas locais têm pureza e unidade; em razão do pecado, contudo, também precisam buscar maior pureza e manter a unidade por meio de auxílio divino e por esforço humano capacitado pelo Espírito. Quando seus membros persistem no pecado, a igreja aplica a disciplina a fim de restaurar os membros que caíram em pecado e corrigir situações pecaminosas contumazes na igreja, refreando essas realidades saturadas de pecado e preservando a honra de Cristo e a própria reputação. Igrejas também desenvolvem fortes ligações com outras igrejas para a realização de ministérios cooperativos e mais eficazes, compartilhamento de recursos, prestação mútua de contas, e assim por diante. E celebram as duas ordenanças de seu relacionamento de aliança com Deus por meio de Cristo: o batismo, rito iniciatório da nova aliança, e a ceia do Senhor, rito contínuo da nova aliança.

			Membros da igreja são capacitados com dons concedidos pelo Espírito Santo e exercem esses dons espirituais ao realizarem os ministérios da igreja. Esses ministérios são: culto ao Deus triúno, proclamação de sua Palavra por meio da pregação das Escrituras, apresentação do evangelho a não cristãos, discipulado de membros por meio da educação e da participação da vida em comunidade, cuidado de pessoas por meio de oração e contribuição, e postura tanto em prol do mundo quanto contra ele ao ajudar os pobres e marginalizados por meio de ministérios holísticos e condenação dos males produzidos pelo pecado.

			Com base nessa definição, é possível notar minha posição básica em relação à eclesiologia: da ontologia ou natureza da igreja fluem as funções da igreja. Como analisaremos mais adiante, existe uma terceira categoria de abordagens a essa doutrina, as abordagens teleológicas. Classificarei essa categoria debaixo de minha posição ontológica por motivos que veremos ao tratar desse assunto.

			Minha tarefa ao longo deste livro é explicar e defender essa doutrina da igreja. Antes de me lançar a essa tarefa, contudo, preciso tratar de diversas questões fundacionais. Essas questões introdutórias mostrarão de que modo construirei minha eclesiologia.14

			
Eclesiologia como doutrina


			Como locus ou tópico que costuma ser incluído entre outros tópicos de teologia sistemática — as doutrinas das Escrituras, de Deus, dos anjos, da humanidade, do pecado, de Cristo, do Espírito Santo, da salvação e da escatologia —, a eclesiologia vem de dois termos gregos, ἐκκλησία (ekklēsia), ou igreja, e λόγος (logos), ou palavra/estudo. Portanto, eclesiologia é o estudo da igreja, e essa doutrina trata de questões de definição da igreja, relacionamento pactual com Deus, relação com Israel e com o reino de Deus, características, governança eclesiástica, ordenanças e ministérios. Como doutrina da teologia evangélica, a eclesiologia examina afirmações bíblicas a respeito da igreja e sintetiza esses ensinamentos em um todo coerente, apresentando, desse modo, aquilo em que os evangélicos devem crer hoje a respeito da igreja. Essa teologia sistemática da igreja é desenvolvida juntamente com outras disciplinas. “A teologia exegética procura determinar o significado dos textos bíblicos. A teologia bíblica descreve a revelação progressiva encontrada nas Escrituras ao investigar a teologia de seus diversos conjuntos de livros (e.g., a teologia do Pentateuco e a teologia dos Evangelhos Sinóticos). Também identifica os diversos temas desses conjuntos de livros bíblicos e observa seu desenvolvimento ao longo do tempo. [...] A teologia histórica é o estudo da interpretação das Escrituras e da formulação de doutrinas pela igreja no passado.”15 Por meio da interpretação cuidadosa de todos os textos relevantes das Escrituras que tratam do tema da igreja (teologia exegética), da consideração criteriosa dos temas referentes à igreja, por exemplo, na literatura paulina e nos escritos de Pedro e da relação entre eles (teologia bíblica), e auxiliados pela sabedoria do passado no que diz respeito a uma tradição disciplinada acerca da igreja (teologia histórica), desenvolve-se uma teologia sistemática da igreja, a eclesiologia.

			O escopo da eclesiologia

			A suficiência das Escrituras

			A seção anterior enfatizou a importância das Escrituras na construção da eclesiologia. Essa atenção à Palavra de Deus é uma marca característica da teologia evangélica e flui, entre outras coisas, da declaração protestante da suficiência das Escrituras. Conforme Wayne Grudem explica: “A suficiência das Escrituras significa que elas continham todas as palavras de Deus que ele pretendia que seu povo tivesse em cada estágio da história redentora, e agora contêm todas as palavras de Deus de que precisamos para a salvação, para confiar nele perfeitamente e para obedecer-lhe perfeitamente”.16 No tocante à relevância desse atributo das Escrituras para a doutrina da igreja, a pergunta passa a ser: “As Escrituras são suficientes para a construção de nossa eclesiologia?”. A resposta ficará em um de três campos diferentes.

			De acordo com o primeiro ponto de vista, as Escrituras não são suficientes para o desenvolvimento da eclesiologia. De modo mais evidente, essa é a posição da Igreja Católica. Em razão de seu compromisso com a transmissão da revelação divina por dois meios diferentes — as Sagradas Escrituras e a santa tradição —, a Igreja Católica “não extrai sua certeza a respeito de todas as verdades reveladas unicamente das Escrituras”.17 A tradição católica, portanto, fornece revelação divina adicional para a igreja quanto à sua formulação da eclesiologia. De modo bem diferente — informalmente, e não formalmente — outras igrejas e denominações adotam a insuficiência das Escrituras ao erigirem tradições eclesiásticas (e.g., como a ceia do Senhor deve ser servida, o local do púlpito no templo, o uso de hinos em lugar de outros cânticos) que competem e talvez até superem as Escrituras quanto à sua autoridade para determinar doutrina e práticas eclesiológicas. Todas essas diferentes perspectivas negam, por motivos diversos, a suficiência das Escrituras para o desenvolvimento da eclesiologia.

			De acordo com o segundo ponto de vista, as Escrituras são inteiramente suficientes com respeito à eclesiologia. Essa suficiência se estende não somente a todas as áreas gerais em que há concordância entre cristãos de todas as vertentes (e.g., a igreja é o corpo de Cristo, do qual Cristo é o Cabeça e no qual oficiais ou ministros atuam como líderes de igrejas locais debaixo do senhorio dele). Também abrange todas as áreas específicas que, historicamente, dividiram a igreja (e.g., uma forma específica de governo eclesiástico). Por exemplo, Robert Reymond, ao articular uma eclesiologia presbiteriana, explica:

			[N]ossos antepassados presbiterianos, que levavam a sério a suficiência das Escrituras com respeito ao governo eclesiástico, lançaram mão somente das Escrituras. [...] Perceberam claramente que crer que a Palavra de Deus é insuficiente em sua instrução para a ordenação do governo eclesiástico e seus assuntos é, primeiro, dar a entender que Cristo não está governando sua igreja de modo adequado e efetivo e guiando-a, segundo, subverter a liderança singular e absoluta de Cristo como Cabeça sobre sua igreja e, com isso, terceiro, abrir a porta para que homens coloquem suas vontades e desejos como parâmetro daquilo que deve ser ordenado e feito na igreja de Cristo.18

			Embora alguns discordem da interpretação específica de Reymond da suficiência das Escrituras — o que, no caso dele, resulta no modelo presbiteriano de governo eclesiástico —, isso não significa que discordariam de sua afirmação de que as Escrituras são suficientes, até mesmo para questões de supervisão eclesiástica. Aliás, a maioria dos congregacionais acredita que a suficiência das Escrituras demonstra que seu modelo de governo eclesiástico é o correto.19 O que está em questão é a interpretação, e não a suficiência das Escrituras, pois as Escrituras são consideradas plenamente suficientes para o desenvolvimento da eclesiologia.

			De acordo com o terceiro ponto de vista, as Escrituras são suficientes em todas as áreas em que elas pretendem ser suficientes com respeito à eclesiologia. Por exemplo, proponentes dessa perspectiva talvez afirmem que as Escrituras são suficientes para a prescrição das marcas essenciais da igreja, a saber, a pregação da Palavra de Deus e a ministração das ordenanças do batismo e da ceia do Senhor. Diante disso, e em razão da suficiência das Escrituras nesse âmbito, para que qualquer igreja seja uma verdadeira igreja, ela precisa se concentrar nesses dois elementos. Ao mesmo tempo, esses proponentes talvez afirmem que as Escrituras não são suficientes com respeito à forma de governo eclesiástico a ser adotada. Embora seja verdade que as Escrituras tratam da questão do governo eclesiástico, outras fontes contribuem para determinar como a igreja deve ser governada. Um exemplo é a Comunhão Anglicana.20 De acordo com o prefácio do Ordinário do Livro de Oração Comum, “é evidente para todos os homens que leem com diligência as Escrituras Sagradas e os autores antigos que, desde o tempo dos apóstolos, existem essas ordens de ministros na igreja de Cristo: bispos, sacerdotes e diáconos”.21 Para as igrejas da Comunhão Anglicana, o ministério triplo não é derivado somente das Escrituras, mas das Escrituras e dos textos dos primeiros pais da igreja. Ademais, essas igrejas não declaram que o ministério em três níveis foi instituído por decisão apostólica; antes, afirmam que ele existe desde o tempo dos apóstolos (sem comentar sobre a extensão da responsabilidade apostólica por essa divisão tripla). Esse exemplo ilustra a terceira posição que assevera a suficiência das Escrituras para aquilo a respeito do que elas pretendem ser suficientes e, ao mesmo tempo, nega essa suficiência para outros aspectos da eclesiologia.22

			Minha posição pessoal quanto a essa questão é de que as Escrituras são inteiramente suficientes com respeito à eclesiologia (segundo ponto de vista). Essa perspectiva se tornará especialmente importante e aparente quando tratarmos das questões de culto e de governo eclesiástico. No entanto, minha defesa da suficiência das Escrituras ficará evidente ao longo de todo o livro, ao fazer referência constante às Escrituras sempre que elas apresentarem declarações pertinentes à eclesiologia.

			Outras fontes

			Várias outras fontes competem para serem levadas em consideração na formulação da doutrina da igreja, e desejo tratar de duas delas de modo específico: as ciências sociais e a teologia litúrgica.

			Tendo em conta o contexto interdisciplinar em que as discussões teológicas acadêmicas são desenvolvidas hoje, um comentário a respeito da interação com outras disciplinas, especialmente com as ciências sociais, se faz necessário. Embora as ciências sociais (e.g., antropologia, psicologia, sociologia) sejam um acréscimo relativamente recente ao “arsenal evangélico” para a construção teológica, passaram a ter grande importância nas últimas décadas, e muitos evangélicos têm se voltado para elas a fim de elaborar sua doutrina da igreja.

			Um exemplo de destaque é Stanley Grenz, cujo método teológico abrangeu a fonte da cultura (além das Escrituras e da teologia histórica).23 Por exemplo, Grenz investigou a ideia de limites ao observar tanto declarações bíblicas quanto a teoria dos conjuntos.24 Desta vieram dois conceitos de conjuntos: “conjunto delimitado” e “conjunto centrado”. Grenz aplicou a teoria dos conjuntos à eclesiologia:

			A conceituação da categoria cristão como um conjunto delimitado nos impele a uma busca para determinar que crenças e práticas identificam indivíduos como cristãos e os separam de não cristãos. Também produz um desejo intenso de fazer diferenciação clara entre indivíduos cristãos e não cristãos com base em manifestações exteriores como adesão a certas crenças e conformidade com certas práticas. [...] [A] conceituação da categoria cristão como conjunto centrado tira o foco das tentativas de definir a igreja com base em seus limites. Antes, a ênfase é em Cristo como centro definidor da igreja, e a igreja é vista como um povo reunido ao redor de Cristo, ou em relacionamento com ele.25

			Apesar do que se pense dessa proposta, ela exemplifica como é possível lançar mão de considerações das ciências sociais para a elaboração da eclesiologia.26

			Sem minimizar o papel significativo das ciências sociais, uma vez que fui incumbido de construir uma teologia da igreja, e que essa doutrina deve ser desenvolvida com base nas Escrituras, e não nessas outras disciplinas, não lançarei mão de considerações das ciências sociais na formação de minha eclesiologia.27

			Em razão do interesse crescente na teologia litúrgica como fonte para a eclesiologia, convém comentar a respeito dessa disciplina. Teologia litúrgica, em seu sentido fundamental, pode ser definida como a disciplina que estuda a natureza, os atributos e as obras poderosas de Deus (teologia com sentido mais restrito da doutrina de Deus, ou teologia propriamente dita), usando como fonte a liturgia — a experiência de culto em si — da igreja (litúrgica).28 Nas mãos de alguns teólogos, a teologia litúrgica assumiu um sentido secundário. Nesse caso, pode ser definida como a disciplina que estuda a natureza, os atributos e os ministérios da igreja (teologia com sentido mais amplo das doutrinas do cristianismo, entre elas a eclesiologia), usando como fonte a liturgia — a experiência de culto em si — da igreja (litúrgica). A teologia litúrgica desenvolveu-se da “fórmula lex orandi est lex credendi (‘a regra da oração é a regra da crença’)”,29 enfatizando que as práticas litúrgicas da igreja no culto — seus cânticos, suas orações, sua celebração das ordenanças, e assim por diante — moldam sua formulação doutrinária e, especificamente para nossos propósitos, sua eclesiologia.30

			Como destacamos anteriormente, é fato que nossa experiência da igreja influencia nossa eclesiologia, e parte dessa experiência da igreja é nossa experiência dela no culto, a liturgia da igreja. A forma pela qual uma igreja realiza um batismo, por exemplo, certamente é determinada por sua teologia do batismo. Ao mesmo tempo, contudo, e em alguns casos mais intensamente, a ministração regular dessa ordenança pela igreja é determinada pelo modo com que a igreja sempre praticou o batismo.31 O mesmo aplica-se à celebração da ceia do Senhor: sem dúvida, as narrativas da instituição dessa ordenança por Jesus (Mt 26.17-30 e paral.) e a tradição paulina (1Co 10.14-22; 11.17-34) fornecem parâmetros bíblicos que governam o entendimento teológico da igreja acerca da ceia do Senhor. Ao mesmo tempo, contudo e, em alguns casos mais intensamente, a ministração regular dessa ordenança pela igreja é determinada pelo modo com que a igreja sempre celebrou a ceia do Senhor.32

			Embora reconheça com seriedade apropriada a influência da liturgia da igreja, como evangélico que defende a autoridade das Escrituras sobre todas as coisas, entre elas as doutrinas e práticas da igreja, preciso colocar, e coloco, a teologia litúrgica em um papel ministerial no desenvolvimento de minha eclesiologia.33 Todas as doutrinas, tradições e práticas devem ser balizadas pelas Escrituras, a norma normans (a norma normativa ou determinante), e não a norma normata (a norma sujeita à normatização ou determinada).34 Esse é o caso da eclesiologia e da experiência da liturgia da igreja. As Escrituras são a fonte da teologia em geral e da doutrina da igreja de modo específico; portanto, as Escrituras e as disciplinas associadas a ela — como observamos acima, teologia exegética, teologia bíblica e teologia histórica (ao prover sabedoria do passado quanto à interpretação apropriada das Escrituras e formulação da doutrina em conformidade com as Escrituras) — serão a fonte na construção de minha eclesiologia. Em virtude de minhas convicções a respeito da questão seguinte, as Escrituras do Novo Testamento serão meu foco.

			A metodologia para a eclesiologia

			Os procedimentos pelos quais a doutrina da igreja é elaborada constituem a metodologia da eclesiologia. Três questões fundamentais precisam ser consideradas, e as decisões tomadas a respeito dessas três questões determinarão, em grande medida, a teologia da igreja. Essas três questões são: continuidade e descontinuidade entre os Testamentos; linguagem bíblica com atenção específica à distinção entre linguagem prescritiva e descritiva; e as abordagens básicas à eclesiologia.

			Continuidade e descontinuidade entre os Testamentos

			Tendo em vista a metodologia para o desenvolvimento de uma eclesiologia, a posição em relação à continuidade e descontinuidade entre o Antigo e o Novo Testamentos é de evidente importância. Diversos pontos de vista competem por atenção. Deve se observar cautelosamente que todas as posições que consideraremos concordam que (1) juntos, o Antigo e o Novo Testamentos constituem a Palavra de Deus, inspirada e imbuída de autoridade (2Tm 3.15-17; 2Pe 1.19-21); (2) a apresentação da verdade a respeito de Deus e de seus caminhos no Antigo Testamento precisa ser compreendida pelos cristãos para seu progresso em santidade e maturidade (1Pe 2.1-3); e (3) os exemplos de justificação, pecado e condenação, e outros da mesma natureza do Antigo Testamento são de grande benefício para os cristãos de hoje (Rm 4.22-25; 1Co 10.1-11; Rm 15.4). Os vários pontos de vista divergem especialmente nas áreas da lei e da profecia do Antigo Testamento e da natureza do povo de Deus.

			A continuidade absoluta (e.g., reconstrucionismo/teonomia) afirma que todo material legal do Antigo Testamento — que abrange suas muitas leis morais, regras civis e prescrições cerimoniais — continua em vigor nos dias de hoje e, portanto, se aplica aos cristãos. Embora a maneira de observar algumas das ordens e proibições do Antigo Testamento talvez tenha mudado, seu significado e intenção permanecem inalterados; portanto, sua prática é transformada, mas seu princípio continua a vigorar. Por exemplo, as leis a respeito do sacrifício de touros e bodes tipificavam Cristo e seu sacrifício supremo. Embora os cristãos não observem essas leis sacrificiais ao irem ao templo e oferecerem sangue de animais sobre o altar para o perdão de seus pecados, o princípio da necessidade de um sacrifício expiatório pelo pecado continua em vigor, e os cristãos lembram-se de que esse princípio e as leis relacionadas a ele foram cumpridos em Cristo.

			A continuidade moderada (e.g., diversas expressões da teologia da aliança) afirma que, embora o material legal do Antigo Testamento continue em vigor na maioria das vezes no presente, passou por uma transformação em razão das muitas mudanças ocorridas com a vinda de Jesus Cristo, mudanças implementadas ou confirmadas pelo Novo Testamento. Por exemplo, uma vez que a igreja não vive em uma teocracia (a situação dos judeus em alguns períodos dos quais o Antigo Testamento trata), as regras civis, referentes ao modo de vida teocrático, não estão mais em vigor e, portanto, não se aplicam aos cristãos. Ainda assim, há uma continuidade geral entre os dois Testamentos. Por exemplo, a circuncisão era sinal e selo da antiga aliança, e foi transformada no batismo na nova aliança; portanto, leis relacionadas à circuncisão aplicam-se, em certo sentido, ao batismo. A aplicação mais óbvia é o batismo de recém-nascidos dos membros da igreja para que se tornem parte da comunidade pactual da igreja.

			A descontinuidade absoluta (e.g., hiperdispensacionalismo) afirma que nenhuma parte do material legal do Antigo Testamento continua em vigor hoje e, portanto, não se aplica aos cristãos. A primeira ou antiga aliança tornou-se obsoleta e foi substituída por uma aliança nova e melhor (Hb 8.6-13); por isso, as estipulações e regras do Antigo Testamento foram anuladas e não são válidas para os cristãos que vivem na nova aliança. Essa posição não resulta em antinomianismo (ausência de lei), pois os cristãos são governados pela lei de Cristo (Gl 6.2; 1Co 9.21). E nenhuma parte dessa lei de Cristo é uma extensão do Antigo Testamento e de suas respectivas leis, regras e prescrições. Ryrie, embora não seja proponente desse ponto de vista, explica a descontinuidade da Lei mosaica e da lei de Cristo de acordo com a perspectiva da descontinuidade absoluta:

			Todas as leis do código mosaico foram abolidas porque o código foi abolido. Mandamentos mosaicos específicos que fazem parte do código cristão estão presentes nele não como continuação de parte da Lei mosaica, ou com o intuito de serem observados em algum sentido mais profundo, e sim como itens incorporados de modo específico a esse código e, como tal, aplicam-se aos crentes de hoje. Uma lei específica que fazia parte do código mosaico foi eliminada; a mesma lei, caso faça parte do código de Cristo, é obrigatória.35

			Há descontinuidade absoluta entre a antiga e a nova alianças.

			A descontinuidade moderada (e.g., dispensacionalismo progressivo), como a posição acima, adota a descontinuidade entre o Antigo e o Novo Testamentos, com a seguinte modificação: o grau de descontinuidade é considerável, mas não total. Uma vez que Deus revelou a si mesmo e sua verdade por meio do Antigo Testamento, todos os seus aspectos continuam a ser verdadeiros e, portanto, aplicam-se aos cristãos, a menos que sejam revogados ou modificados explícita ou implicitamente por Cristo e pelo Novo Testamento. Entre os aspectos da lei do Antigo Testamento que continuam a ser válidos e, consequentemente, a vigorar para os cristãos, estão os Dez Mandamentos e a lei do amor (e.g., “Não cometa adultério, não mate, não furte, não cobice. [...] Ame o seu próximo como você ama a si mesmo”; Rm 13.9),36 bem como prescrições a respeito da santidade dos seres humanos criados à imagem de Deus (e.g., a proibição do aborto derivada de Êx 21.22-25). Entre os aspectos da lei cuja validade foi explícita ou implicitamente revogada, estão as restrições alimentares (1Tm 4.3,4; Mc 7.19) e as regras que governam o sistema sacrificial (Hb 8—10). Entre os aspectos da lei do Antigo Testamento cuja validade foi explícita ou implicitamente modificada, estão os mandamentos “cumpridos” a respeito de homicídio, adultério e afins (e.g., “Vocês ouviram o que foi dito aos antigos [...] Eu, porém lhes digo”; Mt 5.17-48)37 e prescrições sobre o sábado (Rm 14.5-9; Cl 2.16,17). As leis do Antigo Testamento que continuam no Novo Testamento e as prescrições do Antigo Testamento modificadas com a vinda de Cristo, quando unidas aos mandamentos e às proibições instituídos por Jesus Cristo no Novo Testamento, constituem a lei de Cristo (Gl 6.2; 1Co 9.21). Apesar de boa parte do material legal do Antigo Testamento ter sido explícita ou implicitamente anulada, os aspectos integrados à lei de Cristo continuam a exercer autoridade obrigatória sobre os cristãos. Há uma descontinuidade moderada entre o Antigo e o Novo Testamentos.

			Embora a continuidade moderada e a descontinuidade moderada sejam posições intermediárias entre a continuidade absoluta e a descontinuidade absoluta, é necessário observar o forte contraste entre esses dois pontos de vista: o primeiro considera que há mais continuidade entre o Antigo e o Novo Testamentos, e o segundo considera que há mais descontinuidade entre os dois.

			Minha posição pessoal a respeito dessa questão é de descontinuidade moderada (a posição que acabei de apresentar). Essa perspectiva se tornará especialmente importante e perceptível quando tratarmos das questões da origem da igreja, da relação entre a igreja e Israel e do batismo.

			Mencionei no início da análise sobre esse assunto que as diversas perspectivas sobre a continuidade e a descontinuidade também divergem nas áreas da profecia do Antigo Testamento e da natureza do povo de Deus. De modo geral, os proponentes das duas primeiras posições consideram que há um grau elevado de continuidade entre Israel — especificamente os judeus, o povo de Deus — e a igreja, enquanto os proponentes das duas últimas posições consideram que há mais descontinuidade entre esses dois grupos.

			Em uma abordagem de continuidade,38 tanto o povo judeu da antiga aliança quanto os cristãos da nova aliança fazem parte do “povo de Deus”, e a igreja substituiu Israel; portanto, os judeus como povo nacional não têm um lugar especial na obra salvífica de Deus, nem agora nem no futuro. No tocante à compatibilidade dessa ideia com as profecias do Antigo Testamento, a abordagem da continuidade afirma que algumas profecias tratavam da vinda do Messias (e.g., Is 53) e se cumpriram em Jesus de Nazaré (ou se cumprirão em sua segunda vinda); algumas delas se tornaram inválidas para os judeus porque eles se recusaram a reconhecer que Jesus é o Cristo; ainda outras estão se cumprindo espiritualmente na igreja (e.g., Am 9.11-15 com At 15.15-17). No entanto, nenhuma promessa ou profecia de restauração nacional dos judeus à Terra Prometida de Israel aguarda cumprimento no futuro. Uma modificação dessa posição de continuidade considera a possibilidade de uma restauração futura de Israel.39

			Em uma abordagem de descontinuidade,40 o povo judeu da antiga aliança e os cristãos da nova aliança são grupos bastante diferentes que fazem parte do “povo de Deus”, e a igreja não substituiu Israel; portanto, os judeus como povo nacional ainda têm um lugar especial na obra salvífica de Deus no futuro. No tocante à compatibilidade dessa ideia com as profecias do Antigo Testamento, a abordagem da descontinuidade afirma que algumas profecias (e.g., Is 53) tratavam da vinda do Messias e se cumpriram em Jesus de Nazaré (ou se cumprirão em sua segunda vinda); algumas delas se tornaram inválidas para os judeus porque eles se recusaram a reconhecer que Jesus é o Cristo; ainda outras estão se cumprindo parcialmente na igreja (e.g., Jr 31.31-34 com Hb 8.8-13; Jl 2.28-32 com At 2.17-21).41 Ademais, e de modo contrastante com esses elementos da revelação do Antigo Testamento, a abordagem da descontinuidade afirma que as promessas e profecias de restauração nacional dos judeus à Terra Prometida de Israel (e.g., Dt 30.1-10; Is 49.8-26; Zc 10) aguardam cumprimento literal (físico) no futuro (como Rm 11 deixa evidente).

			Também nesse caso, minha posição pessoal é de descontinuidade (a posição que acabei de apresentar). Essa perspectiva se tornará especialmente importante e aparente quando tratarmos das questões do início da igreja e de sua relação com Israel.

			Linguagem bíblica: prescrição versus descrição

			Outra questão metodológica para o desenvolvimento da eclesiologia diz respeito à perspectiva acerca da normatividade ou relatividade cultural de certos gêneros literários (e.g., narrativa) e trechos (e.g., as cartas ad hoc de Paulo a Timóteo e a Tito) das Escrituras.42 Essa questão se torna linguística: prescrição versus descrição. Ninguém discorda de que, quando as Escrituras apresentam ensinos prescritivos para a igreja (e.g., as instruções de Jesus a respeito da disciplina eclesiástica; Mt 18.15-20), essas prescrições precisam ser incorporadas à eclesiologia e se tornar normativas para todas as igrejas. Uma linha divisória é traçada, porém, entre aqueles que incorporam descrições bíblicas da igreja à sua eclesiologia e insistem que esses elementos são normativos para todas as igrejas e aqueles que afirmam que, embora essas narrativas descrevam a igreja primitiva e suas práticas, e em razão da natureza descritiva das narrativas, esses elementos podem ser incorporados à igreja de hoje, mas não precisam, necessariamente, ser incorporados. Colocando isso em forma de pergunta, com enfoque na narrativa de Atos, 

			Devemos considerar Atos normativo, indicando que a igreja de todas as épocas deve imitar as experiências e práticas da igreja primitiva? Ou devemos ler Atos somente como texto descritivo daquilo que era valioso e inspirador na igreja primitiva, mas não necessariamente obrigatório para nós hoje? Sem dúvida, essa é a questão mais relevante com a qual deparamos ao interpretar Atos. [...] A dificuldade encontra-se em entender o que é normativo para a igreja hoje e o que não é. Com base em que devemos tomar essas decisões?43

			Em um dos campos hermenêuticos estão aqueles que consideram a natureza descritiva de Atos normativa: “A narrativa com frequência ensina mais indiretamente que a literatura didática sem se tornar menos normativa. [...] Uma doutrina correta das Escrituras não permitirá que Atos seja subordinado a Paulo pelo simples fato de um texto ser literatura narrativa e o outro ser literatura didática. Também não permitirá que Paulo seja subordinado a Atos em razão de uma preferência inerente de alguns pelos fenômenos de Atos (e.g., falar em línguas)”.44 Além desse recurso à natureza das Escrituras, Osborne apresenta outro motivo para asseverar a normatividade das narrativas bíblicas:

			Ademais, também me oponho à tendência atual de negar a dimensão teológica com base no fato de que a narrativa é indireta, e não direta. Essa ideia desconsidera os resultados da crítica editorial segundo a qual a narrativa bíblica é, verdadeiramente, teológica em seu cerne e procura levar o leitor a reviver as verdades contidas na história. A narrativa não é tão direta quanto o material didático, mas tem uma argumentação teológica e espera que o leitor interaja com essa mensagem.45

			Um motivo final para defender a normatividade é o “final em aberto de Atos”:

			Uma narrativa sem a devida conclusão era um recurso literário bastante conhecido naquela época, uma forma de manter a narrativa aberta para o envolvimento dos leitores. [...] Portanto, o resumo da atividade missionária desimpedida, porém aprisionada, de Paulo em Roma (At 28.30,31), um eco de comunidades e indivíduos cristãos ideais dedicados a missões anteriormente em Atos e até mesmo de Jesus (28.31), apresenta aos leitores o mandato de ver sua própria missão potencialmente irrefreável como a conclusão da missão incompleta de Paulo aos gentios.46

			Consequentemente, as narrativas descritivas de Atos são consideradas normativas.

			No outro campo hermenêutico, estão aqueles que asseveram que descrição não é prescrição: “A questão hermenêutica fundamental aqui é se as narrativas bíblicas que descrevem o que aconteceu na igreja primitiva também servem de normas com o propósito de delinear o que deve necessariamente acontecer na igreja em todos os tempos. [...] Nossa pressuposição, bem como de muitos outros, é: a menos que as Escrituras nos digam explicitamente que devemos necessariamente fazer algo, o conteúdo meramente narrado ou descrito jamais pode funcionar de forma normativa”.47 Com referência ao livro de Atos, essa posição significa que “encontramos doutrinas já formuladas em outras passagens ilustradas nas narrativas históricas. Esse é, de modo geral, um princípio valioso. A estrutura da teologia cristã deve ser fundamentada na exposição teológica e na prescrição das Escrituras, e não derivada de acontecimentos históricos (que, embora sejam factuais, não são necessariamente normativos...)”.48 Ao tratar de outra doutrina (a doutrina do Espírito Santo), Bernard Ramm é ainda mais específico: “Construir uma teologia do Espírito Santo com base principalmente no livro de Atos é contrário ao princípio protestante fundamental de interpretação: as Escrituras interpretam as Escrituras. A magnífica teologia do Espírito Santo é apresentada de maneira mais clara no Evangelho de João e nas cartas de Paulo.Foi com base neles que os grandes doutores da igreja desenvolveram sua doutrina do Espírito, e com razão”.49 Se, no lugar da doutrina do Espírito Santo, colocarmos a doutrina da igreja, o ponto de vista de Ramm nos incentiva a buscar em outras partes das Escrituras — por exemplo, Mateus 16.13-20; 18.15-20; a Carta de Paulo aos Efésios e as Cartas Pastorais — a teologia “mais clara” a respeito da igreja, e não em Atos.

			Uma modificação dessa perspectiva é a ideia de que, apesar do gênero narrativo de Atos, ele pode apresentar instrução normativa, e parte do livro pode ser prescritivo às igrejas de hoje. Como decidir, então, o que é normativo? Fee e Stuart oferecem três princípios “com respeito à hermenêutica da narrativa histórica”:

			1. A Palavra de Deus em Atos que pode ser considerada normativa para os cristãos diz respeito principalmente àquilo que qualquer narrativa tinha a intenção de ensinar. 2. Aquilo que é secundário à intenção principal da narrativa pode, sem dúvida, refletir o entendimento de um autor inspirado, mas não pode ter o mesmo valor didático que aquilo que a narrativa pretendia ensinar. [...] 3. O precedente histórico, para que tenha valor normativo, precisa estar relacionado à intenção. Ou seja, se for possível mostrar que o propósito de determinada narrativa é estabelecer precedente, esse precedente deve ser considerado normativo.50

			De modo semelhante, Duvall e Hays apresentam vários princípios (com alguma sobreposição com Fee e Stuart) para identificar o que é normativo no livro de Atos: (1) procurar o que Lucas pretendia comunicar a seus leitores; (2) procurar exemplos positivos e negativos nos personagens da história (e.g., a eleição de Matias para substituir Judas; At 1.15-26); (3) ler passagens individuais à luz da história mais ampla de Atos e do restante do Novo Testamento; (4) procurar em outras partes de Atos esclarecimento a respeito do que é normativo (e.g., doar todos os bens não é normativo, de acordo com 5.3,4); e (5) procurar padrões e temas recorrentes.51

			Defendo a normatividade de Atos de modo geral. Lucas escreveu o livro para ajudar Teófilo, como continuação do primeiro volume redigido para esse mesmo amigo. O propósito de Lucas era relatar a história do nascimento, do ministério, da morte e da ressurreição de Jesus Cristo (o Evangelho de Lucas) e a obra do Espírito Santo por meio dos primeiros discípulos para iniciar e edificar a igreja de Jesus Cristo (Atos). Consequentemente, Atos é um escrito teológico detalhado de gênero narrativo, a apresentação inspirada de Lucas do crescimento da igreja primitiva. O Espírito Santo, que falou e agiu com a finalidade de criar, capacitar, dirigir e expandir a igreja primitiva e que inspirou Lucas a redigir a narrativa imbuída de autoridade da obra do Espírito, continua a falar e agir hoje na igreja por meio desse escrito canônico. Uma vez que Atos é inspirado e faz parte do cânon das Escrituras cristãs, seu propósito é a instrução imbuída de autoridade para a igreja desde seu início no Pentecostes até que o Senhor volte no futuro.

			Ao defender de modo geral a normatividade de Atos, quero sinalizar que o livro como um todo apresenta instruções investidas de autoridade a serem seguidas pela igreja (com a devida contextualização), mas não que cada detalhe é normativo para a igreja. Aquilo que é normativo aparece nos principais temas de Atos, nas ênfases repetidas, nos padrões definidos por meio de repetições, nos destaques apresentados vez após vez. Atos 1.8 é exemplo de um tema importante do livro: o impulso capacitador do Espírito Santo para que a igreja espalhe o evangelho por todo o mundo (confirmado em 6.7; 9.31; 12.24; 19.20).52 O foco da igreja atual deve ser esse projeto missional. Uma ênfase do livro é a obediência a Deus, e não sujeição a ordens humanas equivocadas (e.g., 4.13-22; 5.17-32; 6.8—7.60). A igreja fará bem em ter essa mesma prioridade em nossos dias. A pregação apostólica do evangelho — morte, ressurreição e ascensão de Jesus Cristo, junto com o apelo para uma resposta que resulte no perdão de pecados e no recebimento do Espírito Santo — é um padrão estabelecido (e.g., 2.22-41; 3.11-26; 5.30-32; 10.34-43).53 A igreja deve pregar esse evangelho hoje. A unidade impressionante da igreja é um ponto de destaque em Atos (e.g., 2.42-47; 4.32-37; ameaçada em 5.1-11; 6.1-7;15.1-35). A igreja precisa esforçar-se para manter e manifestar essa verdadeira unidade hoje em dia. Em síntese, como Thiselton observa:

			Ainda assim, seria precipitado supor que os escritos de Lucas-Atos foram qualquer coisa senão formativos para a igreja mais ampla. Lucas declara como princípio de continuidade que a igreja continuou a se dedicar ao “ensino dos apóstolos e à comunhão, ao partir do pão e às orações” (At 2.42). Nos casos em que as recorrências da narrativa refletem regularidades em Atos, as palavras de Lucas parecem transcender uma situação única não repetível.54

			Exemplos individuais de pessoas e acontecimentos que aparecem em Atos também são proveitosos para a igreja de hoje, embora possam ou não ser normativos. A normatividade aplica-se aos casos em que Lucas indica explícita ou implicitamente que os personagens e as atividades são corretos e, portanto, devem ser imitados (e.g., o exame das Escrituras pelos “nobres” bereianos; At 17.10-12), ou são errados e, portanto, devem ser evitados (e.g., Ananias e Safira; 5.1-11).55 Ainda assim, nem tudo é normativo. A diversidade em relatos semelhantes pesa contra a normatividade. Por exemplo, a bênção de Deus estava sobre os discípulos no Cenáculo porque estavam de acordo com as Escrituras, escolheram candidatos em conformidade com exigências rigorosas e buscaram a vontade de Deus em oração ao tentar identificar o substituto adequado para Judas (At 1.15-26).56 O fato de lançarem sortes, contudo, não se tornou normativo para a igreja em suas decisões, pois esse método não aparece em outras passagens de Atos quando a igreja precisa tomar decisões importantes (e.g., 6.1-7; 15). Além disso, o recebimento do Espírito é parte essencial do que significa se tornar cristão e viver como tal (1.4,5; 2.38; 8.14-24; 9.17-19; 10.44-48; 11.15-18; 19.1-7), mas o fato de, por vezes, o recebimento ser adiado não pode ser considerado paradigmático para uma teologia da segunda bênção para os cristãos de hoje, pois o próprio Lucas destaca o caráter incomum desses adiamentos (8.16; 19.2).

			Em síntese, ao atentar à intenção de Lucas para o livro como um todo e para cada parte de seu texto, os leitores devem observar temas, ênfases, recorrências e destaques importantes e, com isso, identificar as instruções normativas de Atos. A normatividade também se aplica no caso de personagens e acontecimentos individuais quando Lucas mostra que estão corretos e devem ser imitados ou estão errados e devem ser evitados. A diversidade de detalhes e outras indicações textuais ressaltam pormenores do livro que não devem ser elevados ao nível de normatividade. Por meio de uma interpretação criteriosa, Atos como gênero narrativo pode ser garimpado para obter teologia normativa e imbuída de autoridade para a construção de nossa eclesiologia.57 

			Logo no início da abordagem desse segundo aspecto da metodologia, observei que a questão da linguagem também abrange o conceito de normatividade ou de relatividade cultural de certos trechos das Escrituras; 1 e 2Timóteo e Tito foram usados como ilustração. O “problema” dessas cartas é que são de natureza ad hoc: foram dirigidas a situações específicas enfrentadas pela igreja primitiva, situações que (1), por vezes, são difíceis de reconstruir (o que torna a interpretação dessas cartas mais difícil) e (2) podem ou não ser praticadas na igreja de hoje (o que torna a aplicação ainda mais difícil).58

			Em parte, a interpretação apropriada implica reconstrução dos antecedentes culturais e históricos dessas cartas, e a aplicação correta implica fazer distinções meticulosas entre elementos culturais ou vinculados à época e instruções supraculturais presentes neles. Quanto à primeira questão, o uso criterioso de excelentes comentários pode ser de grande auxílio para obter as informações contextuais necessárias para a devida interpretação das cartas. Quanto à última questão, Osborne é de ajuda ao nos lembrar de que não se trata de uma questão de trechos inspirados versus não inspirados das Escrituras, imbuídos de autoridade versus não imbuídos de autoridade; na verdade, 

			... não estamos definindo um cânon dentro do cânon (um conjunto de ordens superiores) nem fazendo distinção entre passagens de primeira classe e de segunda classe. Essa é uma questão de contextualização ou aplicação. Não se trata de uma passagem ser ou não normativa, mas de o princípio normativo se encontrar no nível superficial (isto é, supracultural), ou no nível básico subjacente da passagem (em que a situação ou ordem superficial se aplica basicamente à realidade antiga). Todas as declarações bíblicas são imbuídas de autoridade; algumas, porém, são tão dependentes do contexto cultural antigo que não podem se aplicar diretamente a nossos dias, pois não há paralelos (como a lavagem de pés ou a carne sacrificada a ídolos). Precisamos de critérios hermenêuticos que nos permitam tomar essas decisões com uma base sólida.59

			Esses critérios hermenêuticos abrangem os seguintes itens: (1) Precisamos fazer distinção entre o que é essencial e o que não é essencial nessas cartas; as questões essenciais são supraculturais e normativas, mas isso não se aplica às questões não essenciais; devemos concentrar nossa atenção e nossos esforços nas questões essenciais. (2) Precisamos fazer distinção entre questões inerentemente morais e questões culturais; questões inerentemente morais são supraculturais e normativas, mas isso não se aplica às questões culturais. (3) Nas cartas propriamente ditas, precisamos fazer distinção entre princípio e aplicação específica; o princípio é supracultural e normativo (embora a aplicação específica possa variar de uma cultura para outra), ao passo que a aplicação é culturalmente relativa.60

			Apresento alguns exemplos específicos da aplicação desses critérios: (1) A condenação por Paulo de comportamentos pecaminosos (Tt 1.10-16) é dirigida a questões fundamentais, como insubordinação, falatório inútil, a busca por lucro vergonhoso, consciência contaminada, e assim por diante. Ao longo das Escrituras, o pecado é tratado com seriedade e considerado uma questão central; é o caso nessa seção da Bíblia. Não devemos permitir que o fato de essas questões fundamentais estarem entrelaçadas com certas questões não fundamentais — Paulo associa parte desse mau comportamento ao “partido da circuncisão” e “aos cretenses” — desvie a atenção da igreja de hoje desses pecados. Essas transgressões constituem questões centrais e devem ser trazidas a lume, condenadas e vencidas pela igreja de hoje. (2) As listas de qualificações para os presbíteros e diáconos (1Tm 3) apresentam as características pessoais e espirituais dos líderes da igreja, e essas qualidades morais mostram que esses requisitos são supraculturais e normativos. As igrejas de hoje devem necessariamente aprovar seus oficiais com base nessas qualificações normativas. Os comentários finais de Paulo depois dessas listas — “Escrevo estas coisas a você para que, se eu demorar, você saiba como deve proceder na casa de Deus, a igreja do Deus vivo, coluna e fundamento da verdade” (1Tm 3.14,15) — reforçam a normatividade de suas instruções a respeito dos oficiais da igreja. (3) Podemos considerar que a instrução de Paulo acerca dos trajes das mulheres na igreja (1Tm 2.9,10)61 abrange princípios (as mulheres devem se vestir de modo consciencioso, recatado, sem ostentação e com responsabilidade financeira) e aplicações específicas (as mulheres não devem trançar os cabelos nem usar ouro ou pérolas). As mulheres nas igrejas de hoje devem seguir os princípios normativos, supraculturais, mas não têm obrigação de obedecer às aplicações específicas prescritas pelo apóstolo para seu público do primeiro século. De modo prático, portanto, as mulheres na igreja de hoje podem trançar os cabelos e usar ouro e pérolas, pois, quando o custo, a quantidade e a qualidade são comedidos, esses penteados e trajes não comunicam a ideia de desrespeito ou imodéstia e não chamam atenção indevida para essas mulheres nem arruínam o orçamento da família.

			Em síntese, procurei apresentar alguns critérios hermenêuticos para fazer distinção entre aquilo que é supracultural e normativo e aquilo que é culturalmente relativo nas cartas ad hoc do Novo Testamento. Embora nenhum sistema seja infalível, e todas as abordagens tenham um elemento subjetivo de avaliação e um elemento pessoal de apreciação, esses princípios devem ser úteis para as igrejas de hoje. Também serão de ajuda na construção da eclesiologia quando ela se valer desses textos. 

			Abordagens básicas à eclesiologia

			Uma terceira questão metodológica para o desenvolvimento da eclesiologia é a abordagem básica à doutrina. Foram defendidas pelo menos três abordagens diferentes. Em termos simples, há abordagens funcionais, abordagens teleológicas e abordagens ontológicas.

			A primeira abordagem, a eclesiologia funcional, procura definir a igreja e tratar dela quanto a suas atividades, papéis ou ministérios. Craig Van Gelder identifica seis exemplos de abordagens funcionais (bem como a literatura que as propõe): (1) modelo de igrejas amigáveis e acolhedoras a pessoas em busca de espiritualidade, em que a ênfase é “realizar cultos configurados para o evangelismo de pessoas que não fazem parte da igreja”;62 (2) modelo de igrejas dirigidas por propósitos, em que o propósito da igreja é definido “em torno de funções centrais” e em que se pratica o discipulado intencional;63 (3) modelo de igrejas de pequenos grupos, em que enfocam “o uso de pequenos grupos como infraestrutura fundamental para a vida da igreja e os complementa com cultos de celebração”;64 (4) modelo de igrejas voltadas para o participante, em que a ênfase consiste em “desenvolver processos em torno de princípios bíblicos essenciais que atraiam as pessoas para comunidades de elevado nível de compromisso”;65 (5) modelo de igrejas de sete dias por semana, em que a ênfase está em “expandir ministérios com base em grupos, realizados ao longo da semana como múltiplos pontos de ingresso para a vida da igreja”;66 e (6) modelo de igrejas para o século 21 que enfatizem o desenvolvimento da igreja como “principal âncora de ministério capaz de se especializar em vários nichos de mercado”.67 Não há dúvida de que é possível acrescentar outros modelos a essa lista.68 O que todas essas abordagens têm em comum é uma eclesiologia influenciada pelo pragmatismo ou impelida pela funcionalidade.69

			Outros observam que essa abordagem funcional à eclesiologia é desprovida de elementos essenciais e adotam uma abordagem diferente, uma eclesiologia teleológica que procura definir a igreja e tratar dela quanto a seu telos, ou propósito/objetivo. Um exemplo é a eclesiologia de Jonathan R. Wilson, apresentada em Why church matters: worship, ministry, and mission in practice [Por que a igreja é importante: culto, ministério e missão na prática]. Seu ponto principal, desenvolvido com base em Alasdair MacIntyre, é que “não se pode isolar práticas da vida total de uma comunidade e dos relacionamentos internos e externos a ela. Da mesma maneira, as práticas não têm significado independentemente da concepção pela comunidade do telos para o qual ela está se movendo”.70 Com o foco na Grande Comissão em Mateus 28.19,20, Wilson observa que “esse comissionamento dá à igreja seu telos e deixa claro que certas atividades corporificam esse telos”.71 Ele expande ainda mais essa ideia ao observar que o telos do cosmo é “a vida no reino e o conhecimento de Jesus Cristo”.72 De modo específico, o culto, o testemunho e o discipulado (que abrange a aplicação da disciplina eclesiástica), o batismo, a ceia do Senhor, a lavação dos pés, a confissão de fé da igreja e suportar sofrimento são práticas essenciais da igreja que cumprem seu telos. Essa abordagem é um exemplo de eclesiologia teleológica.

			A terceira abordagem é uma eclesiologia ontológica que procura definir a igreja e tratar dela quanto a seus atributos ou características.73 Como exemplo dessa abordagem, podemos considerar os atributos históricos declarados pelo Credo Apostólico da igreja primitiva: “Creio na igreja una, santa, católica e apostólica”. Unidade, santidade, catolicidade (ou universalidade) e apostolicidade foram as quatro características específicas declaradas pelos primeiros cristãos em sua análise e confissão da natureza da igreja. O mais importante é observar que a eclesiologia da igreja primitiva tinha forte cunho ontológico.

			Em tempos mais recentes, podemos detectar uma mudança de rumo das abordagens funcionais em direção à ontologia como abordagem básica para a formulação da doutrina da igreja; um exemplo é a eclesiologia de Simon Chan. Segundo ele, é interessante que a abordagem à eclesiologia adotada por alguém — quer uma abordagem funcional, quer ontológica, gira em torno de sua resposta para “a pergunta: Como a igreja deve ser entendida em relação à criação? A igreja deve ser vista como instrumento para realizar os propósitos de Deus na criação, ou a igreja é a expressão do propósito supremo divino em si”.74 De acordo com Chan, a primeira resposta leva a uma abordagem funcional à eclesiologia, enquanto a segunda leva a uma eclesiologia ontológica: “Se a igreja é, em essência, instrumental,sua identidade básica pode ser expressada em relação a suas funções: o que ela precisa fazer para cumprir o propósito mais amplo de Deus. Se, contudo,a igreja é o propósito de Deus na criação, sua identidade básica pode ser expressada somente de modo ontológico, e não funcional”.75 Embora eu discorde de parte da caracterização de Chan do conceito instrumentalista da igreja, identifico-me muito mais com essa ideia do que com o conceito da igreja como manifestação do propósito supremo divino em si; e, no entanto, minha abordagem não é primordialmente funcional. Aliás, concordo com as declarações de Chan de que “a identidade básica da igreja se encontra não naquilo que ela faz, mas naquilo que ela é” e “o papel ou a função da igreja desenvolve-se de sua condição ontológica...”.76 No entanto, não concordo com ele na consideração de que a igreja é uma “humanidade divina”, nem na conclusão de que ela encontra sua condição ontológica “por vezes expressada no conceito de madre igreja, celebrizada por Cipriano: ‘Aquele que não tem a igreja como mãe não pode ter Deus como Pai’”.77 Portanto, a abordagem (seja funcional, seja teleológica, seja ontológica78) adotada para a construção da doutrina da igreja não depende (exclusivamente) de sua decisão a respeito da relação da igreja com a criação.

			Minha abordagem à formulação de uma eclesiologia é ontológica. Concordo com a avaliação de Erickson de que a cultura e a cosmovisão atuais “com sua aversão amplamente difundida à filosofia e, de modo específico, à metafísica e à ontologia, está muito menos interessada na natureza teórica de algo do que em suas manifestações históricas concretas. Logo, boa parte da teologia contemporânea está menos interessada na essência da igreja, naquilo que ela ‘na verdade é’ ou ‘deve ser’ do que em sua corporificação, aquilo em que está concreta ou dinamicamente se tornando. [...] [A igreja] não é considerada quanto à sua essência, mas quanto à sua existência, uma interpretação abertamente existencialista”.79 Lamento esse desdobramento e uno meus esforços aos de outros (como Chan) para inverter essa tendência. Perguntas a respeito da natureza da igreja — sua identidade,suas características — são importantes para que “saibamos exatamente o que distingue a igreja como igreja, ou a qualifica para que seja chamada igreja”.80 Minha abordagem à eclesiologia é, portanto, uma abordagem ontológica.

			Ao mesmo tempo, minha apresentação não desconsiderará as abordagens teleológica e funcional à eclesiologia. Quanto à primeira, alguns atributos da igreja abrangem certa direcionalidade, ou seja, são de cunho teleológico. Por exemplo, o caráter missional da igreja significa que ela se move de forma centrífuga; a igreja (no que diz respeito ao espaço) tem um objetivo universal. Isso pode ser visto no uso por Lucas das palavras de Jesus a seus discípulos — “e serão minhas testemunhas [...] até os confins da terra” (At 1.8) — como declaração programática para seu escrito, um texto que continua a expressar e moldar o telos missional da igreja de hoje. Ademais, a dimensão escatológica da igreja mostra que ela tem uma dimensão de finalidade; a igreja (temporalmente) tem um fim supremo (ou final). Essa realidade aparece de modo absolutamente claro na visão apocalíptica de João do novo céu e nova terra (Ap 21 e 22). Nessa cena canônica final, a igreja encerrou sua peregrinação terrena e cedeu seu humilde lugar à Nova Jerusalém, a “cidade santa” (Ap 21.10) e a primorosamente adornada “noiva, a esposa do Cordeiro” (v. 9). A continuidade com a realidade penúltima da igreja ainda pode ser observada — “o muro da cidade tinha doze fundamentos, e neles estavam os nomes dos doze apóstolos do Cordeiro” (v. 14) — mas essa Nova Jerusalém é a realidade última por toda a eternidade. E é em direção a essa esperança escatológica que a igreja se move. Uma vez que essa teleologia faz parte da natureza e dos atributos da igreja, a abordagem teleológica fará sua contribuição em minha eclesiologia.

			A abordagem funcional também será incluída neste sentido: da natureza da igreja fluem seus ministérios. Essa convicção será observada no fato de que trato da identidade da igreja (suas características) no começo deste livro e concluo com uma apresentação dos ministérios da igreja.

			Logo, adoto uma abordagem ontológica para a construção de minha eclesiologia, concentrando-me primeiro nos marcos de identidade da igreja e, de modo simultâneo, observando devidamente o cunho teleológico de várias das características da igreja, ao mesmo que também derivo suas funções (seus ministérios e sua missão) desses atributos.

			uma Pergunta para concluirmos: A eclesiologia é uma doutrina importante?

			Antes de embarcarmos em um estudo prolongado da igreja, parece apropriado levantar uma pergunta fundamental: “A eclesiologia é uma doutrina importante?”.81 Se fôssemos realizar uma “triagem teológica” para classificar as doutrinas cristãs segundo sua ordem de importância, seria possível construir uma forte argumentação a favor de colocar nas posições mais elevadas a doutrina de Deus e a doutrina das Escrituras. Outra categorização considera que “as três doutrinas colossais: expiação, encarnação e Trindade” são as mais importantes, pois somente elas são os “três grandes mistérios que ocupam o cerne do cristianismo”.82 Poucos (ou ninguém) elevariam a eclesiologia a esse primeiro nível de doutrinas.83A alternativa, porém, não é tão sombria quanto J. C. Hoekendijk a faz parecer: “Na história, um forte interesse eclesiológico foi, quase sem exceção, sinal de decadência espiritual”.84 Certamente, os primeiros credos da igreja desmentem essa ideia: a expressão “creio [...] [na] igreja”, que aparece no Credo Niceno-Constantinopolitano e no Credo Apostólico, mostra a considerável (mas não suprema) relevância dessa crença teológica.

			A eclesiologia talvez não seja uma doutrina da mais alta importância, mas, ainda assim, é de grande importância, por este motivo simples: a igreja de Jesus Cristo é, em si mesma, uma realidade necessária. Esse fato impele a doutrina cristã dedicada ao estudo da igreja a um alto nível de proeminência.

			John Webster fundamenta o caráter necessário da igreja no evangelho e explica que “a existência de uma nova ordem social é uma implicação necessária do evangelho de Jesus Cristo”; daí “a vida da comunidade cristã ser intrínseca à lógica do evangelho [e não] simplesmente suplementar e acidental”.85 Ele vai ainda mais longe, e fundamenta a igreja nas doutrinas de Deus e da salvação. De modo específico, afirma que a igreja é “um componente da economia divina da salvação”.86 Seu argumento é o seguinte:

			O segredo revelado de Deus não diz respeito apenas à majestade imensurável do próprio Deus; também diz respeito à sociedade humana que o Deus triúno elege, sustenta e aperfeiçoa “para o louvor de sua gloriosa graça” (Ef 1.5). Surgem daí dois princípios fundamentais para a eclesiologia evangélica. Primeiro, não pode haver doutrina de Deus sem doutrina da igreja, pois, de acordo com a confissão cristã, Deus é aquele que manifesta sua identidade na economia de sua obra salvífica, na qual ele reúne um povo para si. Segundo, não pode haver doutrina da igreja que não se refira inteiramente à doutrina de Deus, em cuja existência e ação, e em nada mais, a igreja tem sua existência e ação.87

			Trabalhando com base na doutrina de Deus, Webster começa com a Trindade ontológica, de modo específico, com a grandeza ou perfeição metafísica de Deus, “a repleção de sua vida, a plenitude ou completude de seu ser, a totalidade com que ele é ele próprio. Como o ser perfeito, Deus é inteiramente completo, não carece de coisa alguma e não é desprovido de nenhum elemento de sua bem-aventurança”.88 Essa perfeição de Deus diz respeito tanto à sua vida quanto à sua atividade: “A perfeição da vida de Deus é a plenitude de unidade e relação — isto é, de amor — que Deus é de forma imanente como Pai, Filho e Espírito. [...] [Ele] é incomparavelmente vivo. A perfeição dos atos de Deus é a completude pura da obra divina”.89

			Dessa análise da Trindade ontológica, Webster passa para a Trindade econômica: “No âmbito dessa vida e desse ato, porém, há um movimento, ou um voltar-se ad extra, em que Deus, com base em sua perfeição, determina e estabelece criaturas”.90 Mais especificamente, esse é um “movimento em que a plenitude de Deus é a origem e base contínua de uma realidade que se encontra fora da vida de Deus; ‘fora’ não no sentido de que não é relacionada, mas no sentido de que tem seu ser integral como dádiva, e não como extensão do próprio ser de Deus”.91 Ademais, esse movimento, “em que Deus deseja e sustenta seres criados e livres é um movimento necessário. Não é externamente necessário; [...] antes, é internamente necessário, pois flui do desígnio divino eterno de ser ele próprio”92 nesse movimento. Esse movimento é, então, de amor santo, pelo qual Deus “consagra primeiro ao desejar a criatura e, depois, ao criar, ao preservar a criatura, ao reconciliá-la com ele e ao conduzi-la à sua perfeição”.93 Por fim, esse movimento é de graça divina, “soberanamente voltada para o bem-estar da criatura”.94

			Webster extrai as implicações de sua análise para a eclesiologia: “Nesse [...] movimento de amor e graça santos, então, a perfeição de Deus é real como sua determinação de comunhão. É esse movimento que fundamenta a igreja”.95 Portanto, ele declara o “caráter necessariamente derivado” da igreja como sociedade dos que foram eleitos, chamados, redimidos, santificados e glorificados em Jesus Cristo.96

			A fundamentação por Webster da igreja no evangelho, na perfeição de Deus e na graça da salvação é uma abordagem muito bem-vinda. Para evangélicos que desejam uma abordagem mais explicitamente bíblica, creio que sua apresentação pode ser ampliada.

			A primeira ampliação se concentra no desígnio eterno de Deus ao redimir criaturas humanas caídas. Paulo, em seu relato da bondade de Deus, nos garante que o motivo pelo qual os cristãos podem ter certeza de que Deus será bom para com eles em meio ao sofrimento e à dor é que a bondade divina sempre os cercou, e sempre os cercará (Rm 8.28-30). Paulo trata do desígnio divino eterno (presciência, predestinação) do Deus triúno com respeito a seres humanos caídos que seriam redimidos (chamados, justificados) e eternamente abençoados (glorificados) ao serem inteiramente renovados e tornados eminentes (“conformes à imagem de seu Filho”) para a supremacia de Jesus Cristo (“o primogênito entre muitos irmãos”). Essa comunidade redimida não é, portanto, um improviso de adaptação divina, nem um acidente da história; antes, é parte do propósito eterno de Deus. Logo, desde a eternidade passada, o plano divino nunca foi somente criar seres humanos em um estado original de integridade. Antes, o desígnio divino foi criar esses seres humanos, permitir que caíssem, prover expiação pelo pecado por meio do Filho crucificado de Deus (que, como “cordeiro sem defeito e sem mancha [...], era conhecido antes da fundação do mundo, mas foi manifestado nos últimos tempos”; 1Pe 1.19,20), redimir pecadores, renová-los e glorificá-los para sempre. Se a imagem da família é usada aqui de modo específico (“primogênito entre muitos irmãos”), certamente a sombra da comunidade redimida não está ausente. Se é esse o caso, a igreja constitui parte essencial do propósito eterno do Deus que é bom para com suas criaturas humanas redimidas.97

			Minha segunda ampliação é derivada da cristologia, especificamente da obra poderosa do Pai com respeito à exaltação de seu Filho humilhado e crucificado. Na Carta de Paulo aos Efésios, ele ora para que a igreja compreenda a grandeza imensurável do poder do Pai (Ef 1.19-23). Dentre os vários movimentos do poder divino relacionados nessa passagem, o que chama nossa atenção é o fato de o Pai sujeitar todas as coisas a seu Filho e de dar o Filho como Cabeça supremo sobre a igreja, o corpo do Senhor Jesus Cristo. A exaltação do Filho — cuja encarnação, humilhação em sofrimento, morte e ressurreição foram precursores desse estágio de honra concedida a ele — pelo Pai implicou colocar o Filho como Senhor soberano sobre todas as coisas na esfera angelical, na esfera humana, na era presente e no eschaton. Nessa condição de Senhor sobre todas as coisas, ele foi estabelecido pelo Pai como Cabeça da igreja, seu corpo. Ora, é possível argumentar que essa exaltação fazia parte do plano eterno de Deus e, portanto, que a igreja se tornaria necessária como corpo correspondente a seu Cabeça. No entanto, não parece ser essencial elaborar esse argumento, pois, mesmo sem ele, a igreja como corpo de Cristo ainda é necessária para a exaltação do Filho como Senhor sobre todas as coisas depois da encarnação, humilhação, crucificação e ressurreição.

			Uma terceira ampliação se concentra no plano eterno de Deus com respeito à revelação de si mesmo e de seus caminhos. Esse ponto remete, mais uma vez, à Carta de Paulo aos Efésios (3.3-11) e observa que o apóstolo descreve a igreja em relação ao plano de Deus. Nesse propósito divino para todas as coisas, “o plano do mistério” (v. 9) — “que os gentios são coerdeiros, membros do mesmo corpo e participantes da promessa em Cristo Jesus por meio do evangelho” (v. 6) — permaneceu um segredo divino até que Deus o revelou. O envolvimento de Paulo no ministério aos gentios é a ocasião para a revelação desse mistério (v. 7,8). De modo espantoso, Paulo acrescenta que a igreja é um instrumento por meio do qual essa revelação do plano eterno de Deus é manifestada. Ademais, o testemunho da igreja não é dirigido a outros seres humanos ou comunidades humanas; antes, o testemunho da igreja é comunicado “aos governantes e às autoridades nas regiões celestiais” (v. 10), a esfera angelical.98 Como observamos anteriormente, Paulo situa toda a análise na esfera do “propósito eterno que ele [Deus] realizou em Cristo Jesus, nosso Senhor” (v. 11). Nas palavras de Calvino, “Com quanto cuidado ele se protege da objeção de que o propósito de Deus foi alterado!”.99 A ideia é clara e demonstrada devidamente: a igreja faz parte do desígnio divino como meio de revelação divina.

			Uma quarta e última ampliação observa o papel proeminente da igreja nas Escrituras proféticas. Esse ponto combina vários elementos proféticos. O primeiro é a promessa de Jesus a seus discípulos depois que Pedro confessa a identidade de Jesus: “Sobre esta pedra edificarei a minha igreja, e as portas do inferno não prevalecerão contra ela” (Mt 16.18). A igreja, em sua condição de algo prometido por Jesus, é uma obra necessária dele. Além disso, o anúncio da promessa da igreja feito por Jesus a seus discípulos está correlacionado na mesma narrativa a outro anúncio de Jesus a seus discípulos referente ao sofrimento, à morte e à ressurreição dele no terceiro dia (Mt 16.21). Não parece exagero dizer que a missão de Jesus de efetuar a salvação e o estabelecimento da igreja é uma coisa só. Se esse é o caso, a igreja torna-se um ingrediente da missão do Filho de resgatar a humanidade do pecado. E o próprio Jesus profetizou o estabelecimento da igreja e de seu papel na concretização da salvação.

			Essa ligação é reforçada e justificada por um recurso às Escrituras em um segundo elemento profético. Lucas, na conclusão de seu Evangelho, apresenta algumas instruções finais de Jesus a seus discípulos depois da ressurreição (Lc 24.44-49). Jesus lhes diz que precisava cumprir tudo o que as Escrituras judaicas profetizavam a respeito dele. De modo específico, esse cumprimento abrangia seu sofrimento que levaria à morte, sua ressurreição dentre os mortos no terceiro dia e a proclamação por seus discípulos das boas-novas, começando em Jerusalém e estendendo-se por todo o mundo. Embora seja anacrônico inserir a igreja nesse ponto da obra de dois volumes de Lucas,100 o fato de que essa proclamação do evangelho será eclesiasticamente fundamentada, bem como eclesiasticamente frutífera, é o argumento que o Evangelista construirá no início de sua segunda obra.

			Na verdade, no capítulo inicial de Atos, Lucas retoma esse último tema (At 1.1-8) e narra duas histórias adicionais: a ascensão de Jesus (v. 9-11) e a substituição de Judas (v. 12-26). Na segunda seção, encontramos um terceiro elemento profético; Lucas observa de modo específico aqueles que estavam presentes no Cenáculo, aguardando obedientemente a vinda do Espírito Santo: “Pedro e João, Tiago e André, Filipe e Tomé, Bartolomeu e Mateus, Tiago, filho de Alfeu e Simão, o zelote, e Judas, filho de Tiago” (v. 13). Os “Doze”, obviamente, têm um membro a menos. Pedro, no papel de porta-voz, anuncia que as Escrituras se cumpriram a respeito do Judas ausente. Não apenas a morte de Judas ocorreu conforme as Escrituras (a citação é de Sl 69.25), mas também a necessidade de colocar em seu lugar outro apóstolo qualificado tinha justificativa bíblica (a citação é de Sl 109.8). Matias é o indivíduo divinamente escolhido para substituir Judas e, como Lucas conclui, “foi contado com os onze apóstolos” (At 1.26) e, junto com eles, tornou-se testemunha da ressurreição (v. 22). Esse grupo de testemunhas, que aguarda em Jerusalém o batismo do Espírito Santo, será capacitado para proclamar o evangelho de Jesus Cristo a começar pela cidade santa (At 2), e até os confins da terra (At 28). Como fundamento da igreja, seu papel deve ser considerado necessário (em cumprimento às Escrituras do Antigo Testamento) e, da mesma forma que eles são o fundamento da igreja que surge depois do Pentecostes, a igreja torna-se parte necessária do plano divino para resgatar judeus e gentios.

			A igreja é, portanto, necessária por vários motivos: é parte essencial (1) do propósito eterno de Deus de redimir suas criaturas humanas caídas; (2) da obra poderosa do Pai de exaltação de seu Filho humilhado e crucificado; (3) do desígnio divino eterno com respeito à revelação de si mesmo e de seus caminhos; e (4) das Escrituras proféticas que atribuem um papel importante à igreja na concretização da salvação. Para não ser entendido de forma equivocada, defendo uma necessidade derivada e instrumental da igreja, e não causativa e fundacional. No entanto, essa condição dependente não torna a igreja acidental; pelo contrário, seu “caráter necessariamente derivado” exige nossa inclusão e participação na igreja de Jesus Cristo e nossa lealdade a ela.101

			Para concluir, a eclesiologia talvez não seja uma doutrina da mais alta importância como a teologia propriamente dita e a bibliologia, mas, ainda assim, é de grande importância por um motivo bem simples: a igreja de Jesus Cristo é, em si, uma realidade necessária. Esse fato impulsiona a doutrina cristã dedicada ao estudo da igreja a um alto nível de proeminência.
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